
GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 521/2006, de 13 de setembro de 2006.

Estabelece cobrança de taxas por ações de Vigilância Sanitária no âmbito do Município de Arroio do Padre e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º - Fica estabelecida, nos termos desta Lei a cobrança de taxas por ações de Vigilância Sanitária no âmbito do Município de Arroio do Padre.

Art.2º - A taxa por ações da Vigilância Sanitária em âmbito municipal, é devida pela pessoa física ou jurídica que, no Município, se instale ou transite para exercer atividade comercial, industrial ou de prestação de serviço de caráter permanente, eventual ou transitório.

Art.3º - Nenhum estabelecimento em alcance por controle sanitário, poderá se localizar, nem será permitido o exercício de atividade ambulante, sem prévia licença sanitária do Município.

Art.4º - O cumprimento das disposições desta Lei será exercida pela Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social através do Serviço de Vigilância Sanitária, a quem caberá fiscalização e a aplicação das penalidades previstas.

Parágrafo Único: Havendo indícios de infrações relativas ao Código Tributário Municipal poderá ser solicitada a colaboração da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento de Finanças para dirimir dúvidas e proposição de ações para o encaminhamento da solução que se impõe ou a aplicação das penalidades cabíveis.

Art.5º - Para cada atividade abrangente pelas ações de Vigilância Sanitária será expedido um alvará de licença sanitária, que terá validade por um ano.

§1º - A taxa correspondente ao alvará de licença deverá ser paga no setor competente do Município no prazo de 30(trinta) dias após sua expedição.

§ 2º - O não pagamento da taxa no prazo indicado determina a incidência de multa a razão de 0,25% (zero virgula vinte e cinco por cento) por dia de atraso, até o máximo de 10% (dez por cento) além da correção monetária, pela variação mensal do IGPM-(FGV) e juros de 1% (um por cento) ao mês.

Art.6º - Os valores das taxas a serem cobradas por ações de Vigilância Sanitária especialmente por alvarás de licença sanitário estão fixados no anexo I desta Lei.

Parágrafo Único: Os valores das taxas de que trata o caput serão reajustados anualmente, concomitantemente com o reajuste da Unidade de Referência Municipal - URM, através de Decreto do Poder Executivo. 


Art.7º - As despesas decorrentes com a execução das atividades previstas nesta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, previstas no orçamento municipal.


Art.8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 13 de setembro de 2006.


Gilnei Fischer

Prefeito Municipal
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